VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 662, de 2008

Mensagem nº 56/2009 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de maio de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 662, de 2008, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 28.315.

De origem parlamentar, a medida institui o Diploma de Reconhecimento ao Mérito Desportivo a ser outorgado pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo aos atletas que galgarem posições de destaque nas competições e eventos esportivos estaduais, nacionais e internacionais, bem como aos respectivos membros da comissão técnica de preparação dos atletas, cujos treinamentos técnicos e físicos tenham sido realizados no Estado de São Paulo. Prevê, ainda, que a outorga também será concedida a todos os atletas que encerrarem sua carreira ou participação em eventos esportivos estaduais, nacionais ou internacionais.

Sem embargo dos elevados desígnios do legislador que buscar difundir, incentivar e valorizar a prática esportiva, reconhecendo o talento dos melhores atletas, não posso acolher integralmente a proposta, fazendo recair o veto sobre o artigo 2º do projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

O dispositivo ora impugnado atribui à Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo a incumbência de acompanhar a classificação dos atletas e da agenda dos eventos esportivos estaduais, nacionais e internacionais, atuando em parceria com as confederações nacionais representativas de cada modalidade esportiva.

O artigo trata, em seus aspectos essenciais, de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à criação, organização e funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere no campo da competência privativa do Governador do Estado para exercer a direção superior da administração estadual (art. 47, II, da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com relação a essa matéria o Supremo Tribunal Federal já firmou posição no sentido de que cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos da administração pública (art. 84, II e IV e art. 61, § 1º, II, da Constituição Federal). Basta conferir os acórdãos: ADIn nº 2.808-1/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes; DJ 17.11.2006; ADIn nº 3.751-0/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes; DJ 24.08.2007 e ADIn nº 2.750-6/ES; Rel. Min. Eros Grau, DJ 26.08.2005. 

Sob esse enfoque, o artigo 2º ostenta vício de inconstitucionalidade e vulnera, em conseqüência, o princípio da separação e harmonia dos Poderes, esculpido no artigo 2º da Carta Política Federal e no artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual.  

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 662, de 2008, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

1

